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Estado do Para

Prefeitura Municipal de Pacaja

MOTIVACAO PARA DISPENSA DE LICITACAO

Dispensa de Licitacdo n° 19052017-08-0011-PMP

Para a pretendida contratacdo da Sr. JOAO NASCIMENTO SOARES, Brasileiro, Portadora do RG
061840802017-9, e CPF N° 190156402-97, residente e domiciliada na RUA DNER ESQUINA C/ A RUA
RUI BARBOSA N° 322 - Pacaja/PA através da modalidade Dispensa de Licitagdo, para locacdo de seu
imével localizado na Av. Belo Horizonte, Bairro Centro, Pacaja/PA, destinado ao funcionamento da sede
e patio de retencdo e recolhimento de veiculos do Departamento de Transito, DEMUTRAN e suas
atividades, estando FUNDAMENTADA LEGALMENTE no Art. 24, X, da Lei Federal 8.666/93.

Pacaja-Pa, 07 de Julho de 2017.

FRANCISCO RODRIGUES &
DE
OLIVEIRA:30405092253

Francisco Rodrigues de Oliveira
Prefeito Municipal

Avenida Jodo Miranda dos Santos, n°® 67, Bairro Novo Horizonte Pacaja-Pa, CEP. 68.485-000
Pmpacaja.cpl@gmail.com
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	Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato vinculado, mas que devido a sua...
	No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 8.666/93. Apesar da contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 24, X da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer...
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	O critério do preço se deu através da avaliação prévia do imóvel, que foi realizada pelo engenheiro deste Município, verifica-se que os preços ofertados estão compatíveis com os praticados no mercado, conforme exige o Art. 24, inciso X, da Lei Federal...
	Sendo o valor considerado dentro dos praticados no mercado, e a contratação não causará prejuízos ao erário público.
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